
ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETÀMA

CoNTRATO N". 20260828-010

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI À
PREFEITURA MUNICIPAL DE
POTIRETAMA, ATRÂVÉS DA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E
DO OUTRO I.ADO A EMPRESA BL
SOLUçÓES LTDA, QUE ASSIM PAÀÂ O
FIM QUE A SEGUIR DECLARÁM:

PREAMBT]I-O

A PREFEITURÀ MUNICIPÁL DE POTIRETÂMÀ atTavés da SECRETARIA DE INFRÂESTRUTURÀ
pessoa iurídica dc direito público interno, com sede a Rua: Expcdito Leite da Silva, 33, Ccntro, Potiretama, Ceará,
inscrita no CNPJ/MF sob o n" 12.461.653/0001-57, neste ato rcpresentado pelo Secretário de Inftaestrutura, Sr'.
ÂNTONIO SEVERINO BEZERRÀ SALDANHÂ, potatlora do CPF n". ***.487.603-**, doravaore
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresâ BL SOLUÇÕES LTDd com sede à Rod CE
122, Sn, Km 56, anexo 1, Pirangi, IBARET,{MÂ,CE, inscrira oo CNPJ sob o Íf. 25.206.054 /0001-39, representada

Por UÂ-DI FERNANDES ELIÂS, portador CPF nô. ***.988.2ó3-*x, ao fim assinâdo, doravante denominada de
CONTR-ÀTADÀ de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-005/2026-DIVERSAS, em
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n". 14.133/2021 de 1" de abril de 2027 e suas alteraç<ies
postcriotes, supletivamentc pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem
como mediante as seguiotes cláusulas e condições:

CI,(USULA PRIMEIRA . DA FUNDÁMENTAÇÃo LEGÂL
1.1. Fundâmenta,se este cootrato no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-005/2026-DMRSAS, disposiçôes da
Lei Federal n" 14.133/2021, da Lei n" 8-078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"
6.204/07, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Agosto de
2014, Lei Complementar rf 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que
altera o título VII-Á da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, aind4 pelas disposições
estabelecidas no presentc contrato.

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO
2.I- CONTB.ATAÇÀO DE EMPRESA PARÁ PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE I.OCAÇÀO DE \'EiCULOS
DI\''ERSOS, DESTINÂDOS AO ATENDIMENTO DÀ SECRETÂRIÂ DE iNFRÂESTRUTURÂ DESTE
MUNICÍPIO, EM CONFORMIDADE COM ÀS QUÀNTIDÂDES E ESPECIFICAÇÕES CONSTÂNTES DO
ÂNEXO I DO EDITÁI.

CIÁUSULA TERCEIRÂ. Do PREço
3.1- Â CONTRÂTÂNTE pagará à CONTRATADÀ pela execução do objeto deste contrato o valor global do Lote
R$ 828.000,00 (oitocentos e ünte e oito mil reais), disttibúdos da seguinte forma.

LOTE UNICO

lTEM DESCRIçÃO MÂRCA UND QTDE QTDE. \fEICULOS \.I-R.MÊS VI-R. TOTÀI-

I

Locação mensâl de
ambulância Tipo B -
Suporte Básico de Vida
(S89, sem motoristâ,
desrinada ao rransporte
intcr-hospitalar
remoçôes de pecient€s,
em conform ade com
a Portatia GM/MS n"

RENÂULT /
MASTER

AILT AMB 3
12 R$ 20.000,00

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabineteía)p otiretama.ce. sov.br
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2.048/2002 e demús
noÍmâs aplicáveis.
Veículo tipo íurgão ou
similar, moüdo a diesel,
trans form ad o
ambr:Iância Tipo B,
atendendo aôs
requisitos da ABNT
NBR 14561 e demais

vigentes
aplicáveis ao úânsporte
de pacicntes. O
comPartimento do
paciente deverá possür
volume útil mínimo de
8,0 mr e altura interna
mínima de 1,70 m,
permitindo a adequada
acomodação do
paciente, da eqüpe de
atendimento e dos
equipamentos
obrigatórios. O veiculo
devetá ser equipado
com: Sinalizadot óprico
e âcústico (sjren€ e

giroflex); Macâ reüátil
com sistemâ de
trâvamento; Bânco parÀ
acompanhante; Banco
pârâ eqúpc de
atendimento; Ârmário

Prm acondicio.âmento
de materiais; Supone
para soro; Supone para
cilindro de oxigênio;
Régua de oxigêoio; Ar
condiciooado na cabine
e companirn€nto do
paciente; Sistemâ
elétrico auxiÜar parâ os
eguipamentos da cólula
de atendimento;
Demâis equipamentos
obrigâtórios exigidos
para Ámbulância Tipo
B, Condiçôes de
fomecimeoto: Veículo
com âté 10 (dez) ânos
dc fabticação;

Quilometragem üvre;
Dtponibüdade 24
horas por dia, 7 dias
por scmâna;
ÀÍanutençâo preventiva
e corretiva pot conta da
contrâtâdâ; Limpeza
internâ c €xterna por
cofltâ da contratadâ;
Iiceociamento, seguros,
impostos e demais

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabineteídp otiretama.ce. qov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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Combustíve) por conta
da contrarante- O
veículo será uúzâdo
para rcmoçôes simples,
transporte inteÍ-
hospitâiâr
tr2nsferências prrâ
unidades d€ refeÍênciâ

murio'pjo,
municípios Ãdiacentes e

ta1

2

Locaçào dc veículo tipo
Pâsseio, motorizâção
minima 1.0

gasolina/álcool, 4
portas, capacidade pam
0s (cinco) pessoâs
incluindo motorista, ar
condicionado, direção
hidráulica ou elétrica,

limite de
guilometragem.
l\Íáximo de 10 anos dc
fabricaçào.
(manutençào preventivâ
e coÍretiva Pot conta dâ
contrâtâda, motorisrâ e

combustivel por conta

FIÂT / MOBI
LII(E MÉS 12 R$ 6.000,00 R§

Locaçào de veículo
picape leve, carroccriâ
âbertâ, motor 

^gasotina/fle2,
transmissào automática
ou mecânica, direção
elétrica ou hidráúca,
com capacidade míniÍnâ

Pârâ 02 (dois)
ocupântes, com âr-
condicionado, máximo
de 3 anos de fabricação.
(manutcoção prcv€ntivâ
e corretive Por contâ dâ
contr?tada, motorista e

combustível poÍ contâ

\^W / SÀ\'EIRO
cs MES 1l R$ 9.000,00 RS

tÍânsmrssâo âutomaúca
ou mecànica, direção
elétrica ou hidráulica,
com capacidade minima
pâíâ 05 (cjnco)
pâssâgeiro§, coln âr
condicionado, máximo
de 3 aros dc fabricaçào.
(mânuteoçào preventiva
e coretiva por conta da
contrâtâdâ, motoristâ e

co bustível por conta

diesel,

Locâçào

PlcâPe

FORD /
RÀNGER 12 R§ 15.000,00 RS

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: gabinete@Dotiretamâ.ce. gov.br
CNPJ: 12..161.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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Locaçào de veiculo tipo
caminhoneta, movido a

diesel, capacidade para
07 p€ssoas, 04 ponas,
trâÇão 4x4, âr
condicionado, diteçâo
hidráulica ou elétrica,
câmbio automático,
máximo de 3 anos dc
fâbricâçào.
(manutençào preventiva
e corretiva por conta da
contratada, motorista e

combustível por conta

CHEVROLET
TRAILBIÀZER I\,íES 12 R9 21.000,00 RS

6

I-ocação de veículo tipo

gasolina/ícool,
capacidade para 07
pessoas, 04 ponas, ar
condicionado, direçào
hidÍáúcâ ou elétric4
câmbio
manual/automatico,
mítimo de 3 anos de
fâbricaçào.
(mânutençào preventjva
e corretiva Pot contâ dâ
contratada, motorista e

cômbustível por conta
da contmtartc).

CHEV / SPIN
18L ÀT

PREMIER
MF,S 12 R$ 12.000,00 RS

1

Locação de veículo tipo
"suv" gasolina/álcool,
capacidade para 05
pessoâs, 04 poÍtâs, ar
condicionado, direção
hidráuüca ou elétrica,

nranual/automatico,
máximo de 3 anos de
fabricaçào.
(mânutenção preventivâ
e corÍeriva Por conta da
contrâtâdâ! môtoristâ e

combustível por conta

JEEP /
RENEGÀDE MÊS 12 R$ 10.000,00 R$

!l

Iocação dc vcículo tipo
caminhào l€ve, com
carroceria aberta, carga
mínima de 4.000 Lg,

movido a diesel,
máximo de 15 anos dc
fabricaçào.
(mânuteôçâo e s€guÍo
por contâ da
contrâtâdâ, motoristâ ê

combustivel por conta
da contratante).

MF,S 12 2 R$ 16.000,00 R$ 384.000,00

9

Locâçào de caminhào
caçamba basculante,
com cabine simples ou

M.BENZ / rJ18 MÊS 12 I R5 17.000,00 R$ 204.000,00

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email inete retama T

CNPJ: I2.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

FORD /
CÂRGO 8165



ForrA. \ry,l

í-miid-

ÀL DE

É

o OE

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

bascdanrc, sem ar-
condicionado e no
mínimo dois ocupantcs
na cabine; capacidadc
de carga míaima de
6.000 kg e volume útil
módio da caçamba de 5

(cinco meúos
cúbicos), mo\ido â

diesel, dircção
hidráulica; rransmissão
manual, vidros elétricos
nas duas portas, travas
eléücâs. (mânutençào
preventiva e cortetiva

Por conrâ da
contratada, motorista e

combustívei por conta

R$ 240.000.0010

locaçâo de caminhão
câçâmba bâsculânte,
com câbine simples ou
basculante, scm âÍ
condicionado c no
mínimo dois ocupantes
nâ câbine; câpâcidÀd€

de carga mínima de
12.000 kg e volume
médio de 12 m' (dozc
metros cúbicos),
movido â diesel, direçâo
hidúulica; ttansmissão
mânuâl, vidros elétricos
nas duas portas, travas
elétricas. (motorista e
combustível por conta
da contratantc e

manut€nção Prevenliva
c corÍetivâ Por contâ da
contrâtâda) .

M.BENZ /
L1620

MES 1? I R$ 20.000,00

R9 18.000.00 R$11

Locação de veiculo tipo
van, movido a diesel,
capacidade mínima de
15 pessors,
condicionado, direçào
hidtáu1ica ou elétrica,
máximo dc 15 anos de
fâbricâção.
(mânutenção preventivâ
e corretivâ Por cootâ da
contratâda, motorista e

combustÍvel poÍ contâ

ÍIAT /
DUCÀTO

MF,S 12

t2
M.BENZ /
MPOLO
TORINO

À,íES 12 R$ 27.000,00 R$

lrcâçào de veículo tipo
ônibus, movido a diesel,
capacidade mínima de
37 pessoas, dircçào
hi&áulica. (manutençào
preveotiva e conetiva

Por contâ da
conrrâtâda, mororisrâ e

coolbustívcl por conta

Rua: Expedito Leite da Si1va, 33 - Centro
Email : gabinete@potiretamâ.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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Locação de veÍculo tipo
nricroônibus, movido a

diesel, capâcidâde
mínima de 28 pcssoas,
ar condicionado,
diteçào hidráulca.
(manutençào pteveotiva
e conetiva pot conta da
coatatada, motorista e

combustível por contâ
da contratante).

MÀRCOPOLO
/ voráRE

w9 0N
ÀÍES L: RS 25.000,00 RS

14

Locaçào de caminhão
bâú 3x4, em alumínio, e

mínimo três
ocupântes nâ cabine,
com capacidade de
cârgâ minima d e

4000kg, úânsmissão
nranual, equipado com
âÍ condicionâdo,
diÍeção hidÍáüca ou
elétricâ, âlertâ sonoro
de mffchâ â ré. Àtotor â

diesel, equipâdo com
carrinho para carga e

descarga, oo
nráximo 15 anos de
fabricaçào/uso, vidros
elótÍicos duas
portÀs - úavas eléúicas.

FORD /
CÀRGO 8165

12 RS 16.000,00 RS

VÂIOR TOTÂI R$ 828.000,00

CIÁUSULÀ QUARTA - DÀ DoTAçÃo oRÇAMENTÁRIÀ
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitânte vencedora, correrão poÍ conta da dotaçàcr
()rçamentáÍia n": 0401.15.122.0009,2.008 - Gestão Estratégica e Âpoio Gerencial da Secretaria de Infraestrutura;
elemento de clespesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - PessoaJuddicâ, fonte cle recursos: 1.500.0000.00
Recursos não vinculados dc Impostos/ 1.501.0000.00 Outros Rccursos não Vinculados, consignado no O!çemento
ÀIunicipal de 2026.

CI]IUSUI-À QUINTA- DA vIGÊNcIÀ Do CoNTRATo
5.1. O prazo dc vigência do contrato é de 12 (doze) meses contadôs da assinatura do conttato, podendo ser

prorrogâdos nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021.
5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela âutoridade competente, de que as condições
e os pÍeços peÍnanecem vantajosos para a Âdminisüação, permitida â negociação com o contratado.

cLÁusuLA sExrÀ - DAs ÂLTERÀçÕES Do coNTRATo
6.1. Os contratos regidos conforme o 

^Ít. 
124, da Lei Fedeml 14.133/2021, podeião ser alteÍados, com as deüdas

justificativas, nos seguintes casos:

I unilatetalmentepelaAdminisúaçào:
â) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorÍêÍlcia de acréscimo ou diminüção quantitativâ
de seu objeto, nos ümites petmitidos por lri;
II- por acordo entte âs paftes:
a) quando necessária a modiEcação do regime de execução da obra ou do sewiço, bem como do modo de
fornecimento, em face de verificação técnica da inap)icabilidade dos termos coütratuais origioáÍios;
b) quando necessáriâ a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâ-ncias supervenientes,
mantido o valoÍ inicial atuaüzado e vedada a antecipação do pagameoto em relação ao cronogÍama financeiro Íixado

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabinete(â)p otiretama.ce. sov.br
CNPJ: I2.461.653/000I-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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sem a correspondente conüaprestação de fornecimento de bens ou execução de obta ou serviço;
c) para restabelecer o equilibrio econômico-finânceiro inicia.l do contÍato em caso de força maior, câso íoftúto ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execuçào do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no contrato.
6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do câput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas coodiçôes contratuais, acréscimos ou supressões de até 25ok (ünte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. Às alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do a!t. 124 da Lei Federal 14.133/2021não poderão
tansltgurar o objeto da contratação.
6.4. Caso haja alteração uni.lateral do contrato que âumente ou diminua os encargos do contÍâtâdo, a Àdministraçào
deverá restabelecer, no mesmo teÍmo âditivo, o eqr:ilíbrio econômico-financeiro inicial.
6.5. Â extinçâo do conüato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indcnizatório.
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrâto e ântes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei FederzJ 14.133 /2021,
6.7. A forrnahzaçào do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestaçôes determinadas pela
Administraçâo no curso da execução do contrato, salvo nos casos de lustificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalizaçâo deverá ocorÍer no prazo máximo de 01 (um) mês.
6.8. Â execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais hscais do contrato,
representantes da Administração especialÍnenrc designados conforme reqüsitos cstabelecidos no ân. '" d Lei
14.1i3/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida â contÍâtação de terceiros páta assistiJos e subsidiá-los
com infotmações pertinentes a essa atribuição.
6.9. O fiscal do contrato 

^notarâ 
eÍír Íegistro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçào do contrato,

determinando o que for necessário pat a, rcgll^tiz ção das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do cootrato informará â seus supeÍiores, em tempo hábii para a adoçâo das medidas convenientes, a

siruação que dem*ndar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
6.11. O fiscal do contrato serárauxiüado pelos órgâos de assessoramento iurídico e de conttole interno da

Adminisração, que deverào djrimir dúúdas e subsidiá-lo com informações relevantes parz prevenir riscos na

execuçào conrrarual.
6.12. Na hipótese da conuataçâo de terceiros preüsta no caput deste artigo, deverào ser observadas as seguintes
re8Ías:

I - a empresa ou o proÍissional contÍatado assumirá rcsponsabilidade civii objetiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará teimo de compromisso de confidencialidade e oão poderá exerceÍ atÍibúção
ptópria e exclusiva de fiscal de conttato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabüdade o fiscal do contrato, nos ümites das informações
recebidas do terceiro contratado,

crÁusur-a sÉTrMA - DA FrscAlrzÀçÃo Do coNTRÂTo
7.1. À execução do conüato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,
reDrescnlântes da Âdminisrracào esoecialmcnte desisnados conforme reoúsitos estabelecidos rro art. 7' d Lri
14.133/2021. ou oelos resoectivos substirutos- oermirida a contratacào de terceiros oara assisd-los e subsidiá-los
com informações pertioeotes a essa âúibuição.
7.2. O ltscal do contrato ânotalá em registro próprio todas as ocorrôncias relacionadas à execução do contÍato,
determinando o que for necessário pata. a regolztizaçào das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
7.4. O fiscal do conüato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento juídico e de contole interno da

Administração, que deverão ditimir dúvidas e subsidiálo com informaçôes relevantes para prevenit riscos na
e:<ecução contrarual.

Rua: Expedito Lcitc da Silva, 33 - Centro
Email:gabinete(dp otiretama.ce.gov.br
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cLiusul-Â orTAvA - DA ENTREGA DO OBJETO, RECEBTMENTO, FORMA DE PÀGÂMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINÂNCEIRO
Da Forma De Execução Dos Serviços
8.1 Poderão ser firmados conüatos, que serão tratados de forma autônoma e se sr-rbmetetão igualmente a todâs as
disposiçôes constantes da Lei N". 14.133 / 202'1, itclusive quanto às prorrogações, alteraçôes e rescisões.
8.2, DÀS ORDENS DE SERVIÇO; Os produtos ücitados/contrâtados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE SERVIÇO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem
entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibiüdade financeira
da CONTRÀTÂNTE.
8.2.1. Â Ordem de Compra emitida conterá os itens ptetendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beneficiátio do contrato no seu endereço físico, ou enviada via íac-simile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos soücitados na Ordem de Compra, opoftunidade em que receberá o
atesto declarando o foroecimento. C)s produtos serão fornecidos áximo 10 dez
emissão de ordem de compra dos Iocais definidos pela conúaranre.

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do aÍtigo 140 da Lei n' 14.133,
dc l' de abril de 2021.
8.3.1 Os prazos para a realtzaçào àos lecebimeotos ptovisório e definitivo dos beos ou serriços contratados, bem
como as condições esPecificas de execução e recebimento do obiero, deverão ser definidos no rermo de referência,
sendo que o irúcio do prazo de recebirnento deltnitivo contar-se-á do término do prazo de recebimenro provisório.
8.3.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumátia, no ato da entregâ, juntâmenre com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança eguivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterioi verificação de sua conformidade com as especificâções constantes no Termo de Referênciâ e

na PÍoPostâ.
8.3.3 O recebimento provisótio será reâlizâdo pelo fiscal de contrato ou eqüpe de fiscalizaçào, por meio de relatório
detalhado contendo o registto, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá
ser encaminhado ao gestoÍ do contrato para tecebimento definitivo, iuntando-documentos comptobatórios, quando
íor o caso;

8.4 C)s bens poderâo set rejeitados, oo todo ou em parte, incluiive antes do recebimento plovisóÍio, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na propósta, devendo ser substituídos no
prazo de 24 (vinte e quato) horas, a contar da notificação da cootratada, às suas'custas, sem pleiúzo da apücação
das penalidades,
8.5 O recebimento definitivo ocorerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Admioistração, após a vedfica$o da qualidade dos serviços e consequente
aceitaçào medianre termo deralhado,
8.6 O prazo para recebimento definitivo pode!á se! excepcionalmente prorrogado, de forma iusúficada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das eúgências contratuais.
8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quatidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do artigo 143 da Lei n' 14,133, de 1" de abrit de 2021, comunicando-se à empÍesa paÍa emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incootroversa da execução do objeto, para efeito de üquidação e pagamento.
8.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de incoosistências nâ execução do objeto ou de sâneâmento dâ nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, vcrificadas pela Âdministração durante a aná-lise prÉviâ à

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.9 O recebimento provisório ou def,nitivo não excluirá a responsabiüdade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabiüdade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correÍá o prazo de 10 (dez) dias úteis para frns
de liqüdação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7', §3" da Instrução
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Normativa SEGES /ME n" 77 /2022.
8 10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçào, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o ümite de que tÍata o inciso II do
artigo 75 da Lei no 14.133, de 1' de abril de 2021.
8.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verihcar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elemefltos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.'11.1 O prazo de validade;
8.11.2 Â data da emissão;
8.I 1.3 Os dados do contrato e do órgào conrrarante.
8.1,1.4 O período respectivo de execução do contrato.
8.11.5 O valor a pagar; e

8,11.6 Eventual destaque do valor de retenções ttibutárias cabíveis,
8.12 Havendo eüo na aPresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstància que
impeça a liquidação da despesa, estâ ficârá sobrestada até que o contratado proüdencie as medidas saneadorâs,
reiniciando-se o prazo após a comprovaçào da regularização da situação, sem ôous ao contratânte.
8.13 À nota frscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comProvação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on line ao SICAF ou, na impossibilidade de
âcesso âo refeddo Sistema, mediante consulta aos sítios .eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei no 14. I J3, de 1" de abril de 2021.
8.14 À Àdministração deverâ tealiíar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção.das co4dições de habilitação exigdas no edital;
b, idenrificar possíveJ razào quc impeça a parricipaçào em licitaçào. no âmbiro do úrgào ou cnddadc. proibicào de
contratâr com o Podei Púbüco, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (Instrução Normativa n" 3, de 26 de
abril de 2018;.
8.15 ConsraLando se, iunro âo SICAF, a srruaçào de irregularidade do conuatado. será providenciacla sua norificaçào,
por escrito, Para que, no prazo de.5 (cineo) dias úteis; tegularize-sua situaçào ou. no mesmo prazo, âpresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do .çontratântá.. ,

8.l6 Nào havendo regularizaçào ou sendo a delesa considerada improcedenre, o conrratân(e deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da Íegularidade fiscal quanto à inadimpléncia do conrratado, bem como quaÍrto
à existôncia dc pagamento a ser cÍcruado, para qu( seiam acionados os meios perúentes e necessáÍios para garanúr
o recebimcnro dc seus crédiros.
8.17 Per.isrindo a irregularidade, o contÍatante deverá adorar as medidas necessárias à rescisào conÍâtual nôs autos
do processo administrativo corresporidente, assegurada ao contratado a ampla defesa,
8.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagaÍYrentos serào realizados nolmâ.lmeote, até que se decida pela
rescisào do conLraro. caso o contratado nâo regularize sua siruaçào junto ao SICAF,

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagameoto setâ rcatzado em até 10 (dez dias) úteis para pagameoto, â contâr da Iiqúdação da despesa e

consequente assinatwa da ordem de pagamento pela âutoridade competente.
8.20 Forma de pagamentor
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancáÍia, para cÍédito em bânco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considetada data do pagamento o dia em que constar como emitida a otdem bancária para pagamento.
8.20.1,.2 O Pagamento deverá obserar a otdem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no arogo
141 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apücável.
8.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hor-rver, serão reddos na fonte,
quando da reaüzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na leglslâção vigente.
8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 2006,
oão sofrerá a retenção úibutáÍia quaoto aos impostos e corrtribuições abnngrdos pot aquele regime. No entanto, o
Pâgamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oEcial, de que Éaz jus ao
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tratamento tributário favorecido previsto na referida ki Complementar.

Reequilíbrio Econômico - Financeiro
8.23. Em coníormidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
8.24. Os preços serão reajustados pela variaçào do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCÂ, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a
seguinte fórmula: Pr = P + @ x !, Onde:
Pt = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação peÍceotual obtida (acumulado nos ultimos doze meses), onde @ x \) sigorfica o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrenre de reajuste.
8.25. CONTRATADÂ, para obter direito à correção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETARIÂ DEMÂNDANTE, expücitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 (duas)
casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÂTÂDÂ não solicite tempestivamente o reaiuste e prorÍogue o conrrato sem pleiteá-lo,
ocorerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do dkeito ao reaiuste se o pedido for formulado depois de extinto o contlato.

Da SubConttatação
8.28 - A subconttatação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante a
Conuatante.
8.29 - Às subcontratações porventuta realizadas serâo iotegralÍnente custeadas pela Contratâda.
8.30 - À Proponente vencedora da licitação poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o Limire
administro pela administaSo, com a anuência préüa da Gestora do Contrato, com a anuência prévia da Gestora
do Contrato, e em pleno cumprimento do.xt:122 daL€tFedetzl rf 14.133/2021;
8.31 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do proçesso ücitatório e que teoha sido
considerada inabilitada.
8.32 - Qualquet subconuatação somente será possivel com a anuência prévia da Prefcitura Municipal de
Potiretama, que exigirá contrato Ftrmado enüe a emplesâ vencedora e o seu subconEatado, mediante a

apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização exprÕisa da Prefeitura Municipa.l de
Poúretama.

8.33 - Da soücitaçào preüsta no item. acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única
responsável por todos os serviços executados pela Subcontrâtada, pelo fatulamcnto cm seu exclusivo nome, e por
todos os demais eveotos que envolvam o objeto desta Licitação.
8.34 - O contrato firmado enue a Contratada e a Subcootratada será apresentado à Prefeitura Municipal de
Poriretama, que poderá objetar reladvamente às cláusulas que possâm vir em seu desfavor ou ensejar
responsabilidades e encaÍgos de qualquer narureza.

8.35 - Neste contrato deverá estar expresso que â empresa CONTRÁTADÀ será a única responsável por todos os

serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos
que envolvam o objeto ptoposto desta ücitação.
8.36 - Em hipótese nenhuma haverá telacionamento contratual ou Iegal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
8.37 -Á CONTRÂTÂNTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas poÍ razôes técnicas ou
administmúvas.

CIÁUSUI-A NONA - DÀS SÁNçÕES E INFRÂçÕES ÀDMINISTRATTVAS
9.1 - Comete infração adminisuativa, nos ternos da Le.i n" 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grâve dano à Âdminisração ou ao fuocionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorência de fato superveniente devidamente lustificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregff a documentação exigida para a cootratação, quando convocado denuo
do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardâmcnto da execução ou da enüega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa eúgida paÍa o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execuçào do conftato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fiaudulento na execução do conmato;
j) comportat-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a írustrar os objetivos do certame;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes sanções:
9.2.1. Àdvertência, quando o Contratado det causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se iustificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);
9.2.2, Impedimento de licitar e contntaÍ, quando praticadas as condutas descritas oas alíoeas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se iustificar a imposição de penaüdade mais grave (art. 156, §4", da
Lei);
9,2.3, Declaruçào de inidoneidade pata licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que.justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 15ó, §5', da I-ei).
9.2.4. Muha:
9.2.4.'1. moratória de A,5 ok (cinco décimos poÍ cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o ümite de 10 (dez) dias.
9.2.4,2. 50 (cinco por cento) sobre o valor da contÍatação, câso â prcstaçâo ou entrega seja rea\zada. de forma
incompleta ou em desconformidade com as conüçôes avençadas, sobte o valor da contratação, por dia de

irregularidade na prestação dos seiüços/entrega dos pÍodutos, limitâda sua âplicâção até o máximo de '10 (dez) dias.

9,2,4,3. 10% (dez por cento) sobie o valor toal do contÍato, no caso da inexecuçãô total do contrato.
9.2,4.4, O atraso superior a 10 dias autoriza a Àdininistração a promover a r€scisão do conttato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133. de 2021.

9.3. A apticaçào das sançôes prcvistas neste Contrato não exclü, em hipótese alguma, a obrigaçào de reparaçào
integral do dano causado ao Contratante (art. 15ó, §9)
9.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderâo ser ap)icadas cumulativamente com a multa (att. 156, §7").
9.5. Ántes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimaçào (art. 15f.
9.ó. Se a multa apücada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagameoto eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8").
9.7. Previamente ao encamirhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativame nte no
prazo máximo de 15 (qúnze) dias, a cootar da data do recebimento da comuoicação enüada pela autotidade
comPetente.

9.8. Â apücação das sanções realjzat-se-â em processo adminisrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento preüsto no caput e parágtafos do art. 158 dal*i f 74.133, de 2027,
pata as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade pata licitar ou contratat.
9.9. Na apJicação das sanções serão considerados (att. 156, §1):
a) a taotreza e a gtaüdade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias âgÍavantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela proüerem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
9.10. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outÍas leis de ücitaçôes e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos Iesivos na Lei n'12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, oos mesmos autos, observâdos o rito procedimental e autoridade
competente definidos na teferida Lei (an. 159).

9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apücadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessola ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou contole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obdgatoriedade de anáüse jurídica prévia (art. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informat e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela apücadas, para fins de publicidade no Cadasto
Naciooal de Empresas Ioidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Execr.rtivo Federal. (AÍt. 161).

9.13. As sanções de impeümento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para ücitar ou contratar sào
passíveis de reabiütaçào na Íorma do an. '163 da Lei n" 14.133/21.

CIáUSULA DÉCIMÁ - DAS oBRIGAçÓES Do C0NTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obdgações assumidas pelo contratado, de acordô com este instrumento e

seus anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e cóndiçôes estabelecidas neste Termo;
10.3. Notificar o contratado, por escri.tq sobte ücios, defeitos ou incorreções ved{icadas oo objeto contratado, para

que seja por ele substituído, reparado ou couigidq no total ou em parte, às suas expeosas;

10.4. Âcompanhat e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo cooüatâdo;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de üqüdação e pagrunento, quândo houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensão,

quaüdade e quantidade, conforme o
10.6. Eíetuar o pagamento ao contÍât do do valor correspondente a exêcução do objeto, no prazo, forma e

condições esubelecidos oeste teÍmo;
10.7. Àplicar as sanções pteüstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo conttatado;
10.8. Emitit explicitameote dec.isão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, merarrente protelatórios ou de neohum interesse para

a boa cxecuçào do conrraro.
10.8.1. A Administração terâ o prazo de 30 (trinta) dias, a contâi da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, pot igual período.
10.9. Responder evenruais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

10.10. Nào responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com tetceitos, ainda que ünculados
à execução do conttato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do conüâtado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Inücar os locais onde serão enregues/prestados os produtos/serviços.

10.12. Receber o objeto do conrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e ltscalização conforme
lei n" 14.133 /21.

crÁusur-A DÉcrMÁ PRTMEIRA - oBRIGÂÇÓES DA CoNTRATÀDA
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Conttato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os liscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
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obrigaçôes a seguh dispostas, além das previstas no tetmo de referência:
11.2. Mantet preposto âceito pela -Admidstração no local ou do serviço para representá-lo na execução do con-trato.
11.3. A indicação ou a manutençâo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, des-de que
devidamente justihcada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
11.4. Átender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles so)icitados;
11.5. Aocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habütação e
conhecimento adequados, forneceodo os materiais, eqúpamentos, ferramentas e utensílios deman-dados, cuia
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
11.6. Reparar, corrigir, temover, r€constÍuir ou subsútuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo lxado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultan-tes da execuçào
ou dos materiais empregados;
1 1.7. Responsabüzat-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (-ei o' 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Adminis-tração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabiüdade a fiscalização ou o acompanhamento da execu-ção contÍâtual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan-tia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
11.8. Não contratâr, durante a ügência do contrato, côojuge, companheiro ou parente em ünha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de didgente do çont!âtante ou do Sscal ou gesrcr do contrato, nos termos do artigo
48, parágrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021;
11.9. Re.sponsabiüzar-se pelos vícios e danos decortentés da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Âdministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contraunte, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garant.ia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.10. Quando não fot possível a verificaçào da regularidade no Sistema de Cadasuamento Unihcado de
Fornecedores(SlCÂ$, o contatado dwerá entregar ao setor responsáwel pela fisca.lizaçào do contrato, junto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) Ccrtidão Conjunta relativa aos Tdbutos Federais e à Divida Âtiva da União;
3) certidões que compÍovem a reguladdade peÍâote â Fazenda Estadual ou Distrital do domicflio ou sede do
contrarado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
1 1.11. Responsabilizar-se pelo cumpdmento de todas as obrigações tabalhistas, previdenciárias, hscais, comerciais e

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não ttansfere a tesponsabilidade ao contratante e nào
poderá onerar o objeto do contrato;
11.12. Comunicar ao fiscal do contrato, oo pnzo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto
1 1.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em tisco a segurança de pessoas ou bens de tetcetos.
l'1.14. Manter dutante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com âs obdgações assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habiütação na ücitação.
11,15. Cumprü, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos ptewista em lei pata pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as leservas de cargos previstas
cm outras normas específicas.

11.15.1. Comprovar âs leservas de cargos e vagâs a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo frscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,

parágrafo único da Lei o" 14.133/2021.
1 1.15.2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
11.15.3. Arcar com o ôous decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto âos custos vadáveis decortentes de fatores Â-rturos e incertos, devendo complementá-los, caso o
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Previsto inicialrnente em sua proposta não seia satisíatódo pâra o atendimeoto do objeto da contraraçào, exceto
quando ocotrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" "14.133 /2021.
11.15.4.. Âlocar os empÍegados necessários, com habüação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, eqúpamentos, fertamentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
11.15.5. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perúnente, cumprindo as

determinações dos Poderes Púbücos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
11.15.6. Não permitir a utilização de qualquer tÍabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitif a utilizaçào do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre,
11.15.7, Promover, se for o caso a guarda, manutençâo e vigilância de matedais, íerramentas, e tudo o que for
necessário à exccução do objeto, durante a vigência do contrato.
11.15.8. Proüdenciar a substituiçào de qualquer profissional envolvido nâ execução do obieto contratual, cuja
conduta scia considerada indeseiável pela fiscalização do contratante.
11.15.9. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.15.10 - Vedar a utüzação, oa execução do objeto, de empregado que seja familiar de âgente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos tennos do arúgo 7o do Decreto n" 7.203, de
2010 cumptir com as demais condições coflstantes na proposta aptesentada na licitação.
11.75,11 - Responsabüzar-sc pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arúgos 12,13 e 17 a27,
do Código de Defcsa do Consumidor (ki n'8.078, de 1990).
11.15.12. Obedecer de forma cdteriosa todas as condições elencadas no Edital e TERMO DE REFERENCIÀ.

CLIUSULA DECIMA SEGLTNDÀ. DA FRAUDE E DA CoRRUPçÃo
12.1. As licitantes devem observar e a contratâda deve observar e fazcr observar, !:or seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durânte todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objcto contratual. Para os plopósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) 'íprática corrupta": oferecer, dar, receber ou soücitâr, direta ou indiretamenre, qualqucr vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de serüdot público no processo di ücitação ou na cxecução de conrÍato;
b) "prática ftauduleota": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciâÍ o processo de ücitação ou
de execuçâo de conuato;
c) "prática conlúada": esquematizat ou estabeleceÍ um acordo enúe duâs ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do ótgão ücitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e

não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causat dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
üsando influenciar sua participâção em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstruriva":
(1) destruit, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçôes falsas aos repÍesentantes do
orgaoismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

^püÍação 
de alegaçôes de prática

prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmeote o exeÍcício do direito de o organismo financeiro multilateral
ptomover inspeçâo.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresâ ou pessoâ física, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o enyolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas cotruptâs, fraudulentas, cor úadas, coefcitivas ou obstrutivas ao partic.ipar
da licitação ou da execução um contrâto Íinânciado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição pâra a contratação, deveÍá
concordú e autorizar que, na hipótese de o contrâto vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permiúrá que o oÍgaÍlismo financeiro e/ou pessoas
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Por ele folmalmente indicâdas possam inspecionâr o Iocal de execução do conÍato e todos os documentos e
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
12.4. À contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se

comprovaf o envolvimento de fepresentante da empresa ou da pessoa físicâ contÍatada em práticas coftuptas,
fraudulentas, conlüadas ou coercitivas, no decorÍer da ücitação ou na execução do conrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejúzo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CI]{USUIÁ DÉCIMÂ TERCEIRA - DA R.ESCISÃo
13.1, Â inexecução total ou parcial do contrato enseia â sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1. O contratado terá direito à ext.inção do contato nas seguintes hipóteses:
13.1.1. Supressão, por pafte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do Iimite permitido no art. 125 da Lei n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três)
me §es;

13.1.3. Repetidas suspensões que totâlizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigztório
de indenização pelas sucessivas e contrâfuâlrnente imprevistas desmobiüzaçôes e mobiüzaçôes e outras previstas;
13.1.4, Àtraso superior â 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagameÍrtos devidos pela Âdminisuação por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
13.1.5. Não libetação pela Ádmioisttaçãó, oos prazos contratuais, de área, loca.l ou obieto, para execução de serviço
ou fotnecimento, e de íontes de materiais naturais especificadas no proieto, inclusive devido a atÍaso ou
dcscumprimento das obrigações atÍibuídas pelo contrato à Âdministração Íelacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreâs públicâs ou a licenciamento ambiental.
13.2. As hipóteses di extinçào â que se rcferem os subitcns 13.1.2, 13.1.3 e 13.].4 observarào as seguinres
disposições:
13.2.1. Nâo serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave pelturbação da ordem interna ou de guerra,
bem como quando decotretem de ato ou fato que o contratâdo teoha pÍaticado, do qual tenha participado ou para o
quaJ tenha conuibúdo;
13.2.2. Âssegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

oorma)tzaçã,o da situação, admitido o rcstabelecimento do equilibrio econômico-financeiro do iontrato, na forma da
alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 dzLer n." 14.133/2021.

CIÁUSUI-À DÉCIMA QUARTA.: DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso injustificado na execuÊo do serviço, será âpücada multa de 0,1% (zero vírgula um pot cento) ao
dia de atraso, calculado sobre o r,àlor total do contrato.
'14.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de
serviço, será apücada multa de 0,5% (zero-vít- gulâ cinco por cento) ao dia de attaso, desde o primeiro dia de atraso,
calculado sobre o valor toral do contrato.
14.3. Pelo descumprimento iojustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas
ao âttaso nâ execução do serviço, será apücada multa de 27o (dois por cento) sobre o valor do contrato.
14.4. A multa não impede que o CONTRÂTÂNTE rescinda unilateÍalmente este contÍato e apüque outras sançôes,
14.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eveotualmeÂte
der.idos pela CONTRÁTÁNTE, inclrsive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
14.6. Da apücação de qualquer multa se!á a CONTRATADA intimada para recolhêJa aos cofres do
CONTRÀTANTE no ptazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas apücadas à CONTRÀTADÁ não poderá ultrapassar a 307o (trinta por cento) do valor
global do conrato, nos termos do att. 156, §3", da ki n' 14.133/2021

CIÁUSULA DÉCIMA QUINTÂ - Dos cÀsos oMISsoS
15.1. Para as situaçôes não previstas neste cooúato, apücar-se-á o regramento dado pela Lei *" 14.133 /2021, no que
ela prever, bem como demais legislações penineotes ao objeto deste insÍumento.
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ctÁusul-A DÉcrMÀ sExrÂ - DA puBl,rcrzAçÃo
16.1. Incumbirá âo contÍatante dir,'ulgat o presente instrumento no Portal Nacional de Cootrataçôes Públicas
@NCP), na forma ptevista no art. 94 daLel'14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção âo art. 8", §2", da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7", §3", inciso V, do Decreto n . j .j24, de 2012.

CLÁUSULÀ DÉCIMÂ SETIMA. DA ExTINçÃo Do CoNTRATo
17.1. Confotme o Att. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual
dcverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguinres
situações:
I- nâo cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações,
de proietos ou de prazos;
II-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e Frscalizar sua
execução ou por autoridade superior;
Ill-a.lteraçào social ou modificaçào da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir
o contrâto;
IV-dectetação de falêocia ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou íalecimeoto do conüatado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprorados, impeditivos da execução do contrato;
W- razões de interesse púbüco, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
VII - não cumpdmento das obrigações relativas à reserva de cargos prwista em lei, bem como em ouüas noÍnas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz.
1?.2. O contratado terá direito à extinção do contraro nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Àdministração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permiúdo oo art. 125 daLei 14.133/2021
II- suspeosão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses;
lll-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independenremente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contâtuâ.lmente imprwistas desmobüzações e mobilizaçôes e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da oota fiscal, dos pagamcntos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, sewiços ou fomecimentos; .

V- não liberaçâo pela Àdministração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execu$o de obra, serviço
ou fornecimento, e de footes de materiais naturais especiâcadas no projeto, inclusive devido a atÍaso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Adminisuaçào relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a liceaciamento ambiental.
17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Obsewarâo as seguiotes
disposiçôes:
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave pelturbação da ordem interna ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual
tenha contribúdo;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspcnsào do cumprimento das obrigações assumidas até a

normaüzação da situação, admitido o restabelecimento do equüt rio econôm.ico-flnanceiro do contrato, na forma da
alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 daLei 14.'133/2021..
17.4. Os emitentes das garantias previstas no ?ft.96 d^ Let 14.133/2021 deverão ser notiFrcados pelo conttatante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
17.5. A exrinçâo do conuaro poderá sen

I- determinada pot ato unilatelal e escrito da Administtação, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;
II- consensual, por acordo entrc âs pâÍtes, por conciüação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Administraçào;
III- determilada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbiral, ou por
decisâo judicial.
17.6. Â extinção dererminada por ato unilateral da Administação e a extinção consensual deverão ser precedidas de

autodzação escrita e firndamentada da autoridade competente e teduzidas a termo no respectivo processo.

I
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17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Àdminisuação, o contratado setá ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devolução da garantia;
II- pagamentos devidos pela execução do contÍato até â data de extinçào;
III- pagamento do custo da desmobiüzação.
17.8. Â cxtinção determinada por ato unilateral da Âdministração poderá acârÍetâr, sem prejúzo das sançôes
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes coosequências
I- assunção imediata do objeto do contlato, no estado e local em que se encontlaÍ, por ato próprio da
Àdministração;
II- ocupação e uüzação do local, das instalaçóes, dos eqüpamentos, do material e do pessoâl empregados na
execução do contÍato e necessários à sua continúdade;
III- execução da garanúa contratual para:

a) ressarcimeoto da Administração Pública pot prejúzos d€correntes dâ não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e preüdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) eígência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguadora, quando cabível;
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato âté o limite dos prejúzos causados à Administração Púbüca
e das multas ap[icadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do câluedo item 77.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do
secretário(a) municipal competenrc-

CIÁUSULA DECIMÂ oITAvÀ . DoS EFEIToS DA ExTINÇÃo CoNTRÁTUAI
18.1. CUi.PA EXCLUSI\IÀ DÀ ÀDNIINISI'R-ÀÇÀO: Quando a extinção decorrer de culpa cxclusiva da
Àdmioistração, o contratado será ressarcido pelos prejúzos regularmente compÍovados que houver sofriclo e tcrá
diteito a;

18.1.1. Devolução da garantia (se for o caso);
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até â data de extinção;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobüzação.
17.2. DETERMINÂDÀ UNIL\TERALMENTE PELA. ÀD\'{INISTRAÇÂO: À extinção determinada por ato
unilateral da Àdmioistração podcrá acaÍrctâr, sem ptejuízo das sanções previstas oeste edital, as seguinte.
consequências:
17.2.1. Àssunçào imediata clo objeto do contreto, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administraçào;
17.2.2. Ocupação e utiüzação do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na
execuçào do contlâto e necessários à sua contiouidade.
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CIÁUSULA DÉCIMA oITÀvA - DA NULTDA-DE CoNTRÂTUAL
18.1. Coostatada irregularidade oo procedimento Licitatório ou na execução contrâtuâl, caso não seia possível o
saneâmento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somenre seÍá
adotada na hipótese em que se levelâr medida de interesse públ.ico, com âvâüação, efltre outÍos, dos seguintes
âspectos;
18.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na ftúção dos benefícios do objeto do conrato; 1.2.
Riscos sociais, ambientais e à segutança da população local decortentes do attaso na ftuição dos benefícios do
objeto do contrato;
18.3, Motivação social e ambiental do cootrato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executâdâs;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalaçôes e dos serüços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobüzaçào e ao posterioÍ Íetotno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou enúdade para o saneamento dos indícios de
irtegularidades apootados;
18.8. Custo total e estágio de execução fisica e financeita dos conüatos, dos convênios, das obras ou das parcelas
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envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
18.10. Custo para reaüzação de nova licitação ou celebração de novo conuato;
18.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisâçào.
18.12 Caso a paralisação ou anulaçâo nâo se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela
continuidade do contrâto e Pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem preju-rzo
cla apuração de responsabiüdade e da aplicação de penalidadcs cabíveis.
18.13, À declaração de nulidade do conttato administrâtivo requererá anáüse préviâ do interesse púbüco envolvido,
na foÍma do art. 147 da Lei n.' 1,4.133 /2021, e opeíará Íetroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstitúndo os já produzidos.
18.14, Caso não seja possível o Íetorno à situação fâúca arteitor, a nuüdade será resolvida pela indenizaçào por
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e apücação das penalidades cabíveis,
18.15. A nuüdade não exonerâÍá a Âdministração do dever de indenizar o contrâtado pelo que houver executado até
a data em que for declarada ou totnada eftczz,\ern como por outros prejúzos regularmente comptovados, desde
que não the seja imputável, e seÍá promovidâ â responsabilização de quem lhe tenha dâdo causa.
18.16. Nenhuma contratação será feita sem a caracterlzaçào adequada de seu objeto e sem a iodicação dos créditos
orçamentários PâÍâ pagamento das patcelas cootratuais r.incendas no exercicio em que for reeltzada a conuataçào
sob pena de nulidade do ato e de responsabiüzação de quem the tiver dado causa.

Parágrafo único: Ào declarar a nulidade do contrâtq a autoddade, com vistas à continuidade da atividade
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momenlo fururc,. suficiente para efetuar novâ
contratação, por prâzo de até 06 (seis) meses, ptorrogár,.el-uma única vez.

CLÁUSULA DECIMÂ NoNA . DA PRoTEçÃo DE DADoS PESSo{S
19.1. Âs partes envolvidas deverão gbservat as disposiçôes da Lei n" 1,3.109/2018 (ki Geral de Proteçào de Dados
* LGPD), quanto ao tátâmento dôs dados pessoais quê lhes forem confiados, em especial quanto à finâlidâde e

boa fé na utüzação de informações pessoais paÍa consecução dos fins a que se propôe o presenre contrato com
comprometimento na proteção dos direitos íundamentais de libetdade e de privacidade e do livre desenvolvimeoto
da personalidade da pessoa natural, Íelativos ao tratameoto clestes dâdos em meios físicos e digitais,
19.2. Pata efeitos legÀis, o Mutricípio deTPOTIRETÂIIA, figuta. na qualidade de Controlador dos dados quando
lornecidos à Contratada paÍâ rratamento, sendo esta cnquadrada como OpeÍadoÍ dos dados. Em rclaçào aos dados
próprios de suas atividades e tratamento, a Contratadâ seÍá a Controladora destes,
I9.3. O ercnrual acesso. pela Contratada, às b;"es de dados que conrenham ou possam conter dados pessoâis ou
.egÍedos Je negócio implicará à Contratada, seus empregados e preposlos na obrigaçào de sigrJo. culos teores
declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relaçào aos dados, informaçôes ou documentos de qualquer natureza,
exibidos, manuseados ou que pot qual{úer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razào
deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua dir,-ulgação indevida e/ou
descuidada ou de sua incorreta utiüzaçào, sem prejuizo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD.
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta sera

tealizada mediante prévia âprovação do Município, com a responsabüzação da Cottratada na obtenção do
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim
coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contÍato, e em hipótese algumâ
poderão ser compattilhados ou utüzados para outros fins, não afastadas as penalidades aplicáveis oos termos da

LGPD
19.5. Â Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das obrigações, deveres,
sânçôes e con<lições acordadas neste item, inclusive no tocânte à Política de Privacidade do Município, cujos
principios deverão ser apücados à coleta e tratâmento dos dados pessoais de que trata este item.
19.6. À LGPD petmite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratacla após a finalização do
tratâmento pârâ o qual foram coletados nos câsos listâdos a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados:
a) Cumptimento de obrigação legal ou regulatória pelo Conttolador;
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempte que possível, a anonimização dos dados pessoais;
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c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7. A Contratada coopetará com o Município no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos titulares previstos na LGPD e demais legislações e regulamentaçôes do tema em vigor e também no
atendimento de requisições e determinaçôes dos órgàos de conttole administrativo em geral.

19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pelo Muoicípio, no prazo dc 24 (vinte e quatro) hora^s da ocorrência de qualquer incidente que
impüque violação ou risco de üolaçâo de dados pessoais, pâra que este possa adotar as proüdências deüdas, na
hipótese de questionamento das autoridades competentes.
19.9. Para casos considerados omissos em relação ao tlatamento dos dados pessoais que forem confiados à

Contratada, e não puderem ser resolvidos com ampaÍo na I-GPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no
Município para que decida preúamente sobre a questão.
19,10. Eventuais responsabilidades das partes serâo apuradas conforme estabelccido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispôe a seção III, Cap. \{ da LGPD.

CIÁUSULA VIGÉSIMÂ - Do FoRo
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúüdas oriundas
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as paltes a qualquer outro por mais

privilegiado que sela ou veúa a ser.

E assim, por estarem,ustos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinarn o presente instrumento, em

03 (três) vias de igual íorma e teor, pcrantc 02 (duas) testcmunhas idôneas quc também o assinam, para que surta

seus jurídicos e legars eíeitos.

POTIRETÀ\ÍÀ . CE,28 agosto de 2026
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